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	PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEZUMA

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ: 25.223.983/0001-56

PRAÇA JOSÉ BATISTA, 1000 – CENTRO – CEP 39.547-000



RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2019 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM
IMPUGNANTES: ITN MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI-ME / CNPJ 34.766.538/0007-23.

I – RELATÓRIO

A Prefeitura Municipal de Montezuma/MG está promovendo licitação na modalidade Pregão Presencial, registrado sob o número 037/2019, cujo objeto é a “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0 KM PARA ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES DASSECRETARIAS MUNICIPAIS DESTE MUNICÍPIO”. Publicado o instrumento convocatório, a empresa ITN MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI-ME. Apresentou impugnação ao Edital, requerendo:
a) Quanto a participação de qualquer empresa – LEI FERRARI E CONTRAN;
II – FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, o Pregoeiro reconhece a tempestividade da impugnação, nos termos do § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, tendo em vista que fora recebida pelo órgão competente, no dia 06 de janeiro de 2020, abertura da sessão prevista para o dia 08 de janeiro de 2020 e republicada para a abertura no dia 16 de janeiro de 2020, cumprindo assim o requisito temporal-legal exigido para o processamento da presente impugnação.

Analisando os questionamentos, temos que:

DA LEI 6.729/79, LEI FERRARI

No que tange à exigência do fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou concessionário credenciado, nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari, a área técnica se manifesta no sentido de que a precitada norma implicaria restrição ao caráter competitivo do certame, aludindo ao Acórdão nº 2.375/2006-2ª Câmara do TCU, que determinou a um Órgão da Administração que se abstivesse de fixar exigência de declaração de que determinada empresa licitante é distribuidora ou revendedora autorizada de determinado produto ofertado, como condição de habilitação ou de classificação, por falta de amparo legal e por constituir restrição ao caráter competitivo de licitação. 
 III - DECISÃO

Pelo exposto, decide o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Montezuma/MG em DAR PROVIMENTO PARCIAL à impugnação apresentada pela empresa supracitada, acatando o pedido constante DA EXCLUSÃO DA EXIGÊNCIA DA LEI 6.729/79. Por fim fica mantido, nos termos. 
Montezuma/MG, 10 de Janeiro de 2020.

Dailton Araújo Morais Sá

Pregoeiro
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